
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.745 - SP (2022/0185178-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS RIBEIRO DE CAMPOS NOVAIS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - 

SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGA DE ALTO PODER 
LESIVO. GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão 
preventiva.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

3. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. A prisão preventiva está devidamente justificada, diante da 
gravidade da conduta, pois o agravante foi flagrado na posse de 
expressiva quantidade/variedade de drogas -  151,86g, 35 (trinta e 
cinco) porções de “cocaína”, pesando aproximadamente 44,24g e 04 
(quatro) porções de crack, pesando aproximadamente 14,53g.

5. Foi considerado, ainda, o risco de reiteração delitiva, conforme 
registrado pelo juízo processante, pelo fato do agravante responder a 
outra ação penal pelo mesmo crime.
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6. Agravo regimental conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.745 - SP (2022/0185178-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS RIBEIRO DE CAMPOS NOVAIS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - 

SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de LUCAS RIBEIRO DE 

CAMPOS NOVAIS, contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci da 

impetração, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 36/42).

Inconformado, o agravante reitera os fundamentos utilizados no habeas 

corpus, argumentando não haver os pressupostos e fundamentos para a decretação da 

custódia preventiva, previstos no art. 312 do CPP.

Ao final, pede a reconsideração da decisão anterior ou que habeas corpus 

seja levado a julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação 

de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.745 - SP (2022/0185178-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A decisão agravada, que não conheceu da impetração, é do seguinte teor, 

no que interessa (e-STJ fls. 36/42), in verbis:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de LUCAS RIBEIRO DE CAMPOS NOVAIS – preso preventivamente 
pela suposta prática do crime previsto no artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006 – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (HC n. 2097725-86.2022.8.26.0000,).

Segundo consta dos autos, o paciente foi flagrado, no dia 
20/4/2022, com 53 (cinqüenta e três) porções de maconha, pesando 
aproximadamente 151,86g, 35 (trinta e cinco) porções de 
“cocaína”, pesando aproximadamente 44,24g e 04 (quatro) 
porções de crack, pesando aproximadamente 14,53g.

Homologado o flagrante foi decretada a prisão preventiva (e-STJ 
fls. 13/15).

A defesa impetrou habeas corpus com pedido liminar na Corte 
estadual, alegando, em síntese, ausência dos requisitos legais que 
autorizam a prisão preventiva. O Tribunal, contudo, denegou a 
ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 19):

Ementa:

1-) "Habeas Corpus" com indeferimento de liminar. Tráfico 
ilícito de entorpecentes.

2-) Pleito para concessão de liberdade provisória, diante do 
cabimento das medidas cautelares alternativas à prisão. 
Impossibilidade.

3-) A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da presunção do estado de inocência e, por essa 
razão, deve ser decretada por decisão fundamentada, que 
demonstre a existência de prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria, bem como, no mínimo, de um dos 
pressupostos do art. 312, do Código de Processo Penal.
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4-) A r. decisão impugnada apresenta-se suficientemente 
motivada, pois ressaltou a necessidade da manutenção do 
encarceramento preventivo do paciente com base nas graves 
circunstâncias do caso concreto e nas suas condições 
pessoais, as quais revelaram a existência de risco concreto à 
ordem pública.

5-) Medidas cautelares alternativas (CPP, art. 319) que se 
revelam inadequadas e insuficientes, in casu.

6-) Ordem denegada.

Na presente oportunidade, a defesa alega, em síntese, a 
inidoneidade da fundamentação utilizada pelo Magistrado de 
primeira instância em sua decisão, asseverando não haver motivos 
legais para a prisão (art. 312 do CPP).

Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela revogação da 
prisão preventiva.

É o relatório, decido.

[...]

O MM. Juiz de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante 
em preventiva, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 
13/14):

[...]

É inequívoca a prova da materialidade do ilícito, conforme se 
depreende do auto de exibição e apreensão e auto de 
constatação preliminar de substâncias entorpecentes [fls. 
10/14]. Da mesma forma, há indícios suficientes de autoria, 
apontando o increpado como sendo o autor do ilícito a ele 
imputado. Conforme se infere da prova oral produzida até o 
momento, os agentes de segurança pública estavam em 
patrulhamento ostensivo, quando avistaram o incriminado e 
um assecla ignoto entregando algo a terceiro. Ao avistarem a 
guarnição, o increpado e o comparsa tentaram se evadir, não 
logrando êxito o imputado. Este colocou algumas porções de 
droga na boca e engoliu, mas em sua posse foram 
encontradas 3 porções de maconha. O incriminado confessou 
informalmente aos agentes do estado que estava na prática 
da chatinagem e apontou onde escondia o restante dos 
estupefacientes. Em uma pochete, em um jardim defronte a 
um muro, os policiais encontraram 35 porções de cocaína, 4 
de crack e 50 de maconha. Ante o exposto, não sobejam 
dúvidas da prova da materialidade bem como da presença de 
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indícios suficientes de autoria.

[...] 

A vida anteacta do inculpado também justifica sua 
segregação cautelar. O implicado ostentando processo em 
curso com condenação ainda não definitiva pela prática do 
mesmo fato antijurídico.

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou 
a ordem (e-STJ fls. 20/22 - grifei):

[...] 

A ordem não deve ser concedida.

[...] 

Conforme destacado pelo ilustre Magistrado de origem, 
trata-se de agente que responde a outra ação penal por crime 
de mesma natureza, conduta que sugere periculosidade para 
a ordem pública, pois concedida liberdade provisória 
envolveu-se, novamente, em delitos. Embora a gravidade do 
delito, por si só, não constitua fundamento para manter a 
custódia preventiva, não se pode olvidar que ele foi flagrado 
em atos de mercância, confessou informalmente a conduta, 
ensejando a apreensão de 35 porções de cocaína, 4 de crack 
e 50 de maconha. Diante desse cenário, a constrição cautelar 
deve ser mantida, pois solto poderá voltar a delinquir, logo, 
para garantir a ordem pública, a instrução e a aplicação da 
lei penal, agiu com prudência o nobre Magistrado ao 
decretar a prisão.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta 
aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem 
fundamentação idônea, como aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher 
alguém ao cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão 
antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas 
quando concretamente comprovada a existência do periculum 
libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma 
prisão provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma 
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vez que ninguém será preso, senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição 
da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a 
fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição 
absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi 
decretada pelo Juízo processante, e mantida pelo Tribunal estadual 
para garantir a ordem pública, porque o paciente estava na posse 
de 151,86g, 35 (trinta e cinco) porções de “cocaína”, pesando 
aproximadamente 44,24g e 04 (quatro) porções de crack, pesando 
aproximadamente 14,53g.

Com efeito, "[e]sta Corte Superior possui entendimento de que a 
quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente 
apreendida podem servir de fundamento para a decretação da 
prisão preventiva" (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
3/12/2019, DJe 12/12/2019).

Ademais, foi registrado que o paciente responde a outra ação penal 
por crime da mesma natureza.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, 
comprovada pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública 
como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Mencione-se que, embora inquéritos policias e ações penais em 
andamento não possam ser considerados para recrudescer a pena, 
nos termos do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, consistem 
em elementos indicadores da propensão do acusado ao cometimento 
de novos delitos, caso permaneça em liberdade.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de 
que "a periculosidade do agente pode ser aferida por intermédio de 
diversos elementos concretos, tal como o registro de inquéritos 
policiais e ações penais em andamento que, embora não possam ser 
fonte desfavorável da constatação de maus antecedentes, podem 
servir de respaldo da necessidade da imposição de custódia 
preventiva” (HC n. 126.501/MT, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira 
Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 4/10/2016).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública, justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" 
(RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
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Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão 
preventiva, uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, 
ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo risco à 
ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos 
autorizadores da custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, 
não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
são insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, 
tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por 
outras medidas cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal 
Federal, no seguinte sentido: “[...] Necessidade da prisão 
provisória justificada. Gravidade concreta dos delitos. As medidas 
cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social. 
[...]” (HC n. 123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a constrição se 
encontra justificada e mostra-se necessária, dada a potencialidade 
lesiva da infração indicando que providências mais brandas não 
seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 
120.305/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser 
sanado.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Intimem-se.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para 

manter a decisão agravada.

Note-se que a custódia imputada ao agravante está devidamente justificada, 

diante da gravidade da conduta, pois o paciente foi flagrado na posse de expressiva 

quantidade/variedade de drogas de alto poder lesivo 151,86g, 35 (trinta e cinco) porções de 

“cocaína”, pesando aproximadamente 44,24g e 04 (quatro) porções de crack, pesando 
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aproximadamente 14,53g.

No ponto, "esta Corte Superior possui entendimento de que a quantidade, a 

variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de fundamento 

para a decretação da prisão preventiva" (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/12/2019).

Ainda, nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. INSUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. CRIMES SEM VIOLÊNCIA. RÉU PRIMÁRIO.  RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta 
oportunidade se confirma, extrai-se dos autos que policiais estariam 
investigando a procedência de denúncia anônima quando 
encontraram maconha em automóvel estacionado no lavajato do 
ora paciente, além de munição de uso permitido.

2. A par disso: os condutores do flagrante teriam avistado na 
região um veículo compatível com aquele descrito na denúncia 
anônima, razão pela qual abordaram o seu proprietário, em cuja 
residência encontraram grande quantidade de drogas ilícitas.

3. Apesar da afirmação, no agravo regimental, de que os réus são 
parentes, as decisões relativas à prisão cautelar não apontavam tal 
vínculo entre o paciente e a droga apreendida com o segundo 
conduzido, também não registraram que o veículo no qual se 
encontraram drogas pertencesse ao paciente, nem consignaram que 
ele tivesse conhecimento da existência dos entorpecentes ilegais.

4. Embora se trate de prisão cautelar, para a qual a prova 
indiciária é suficiente, nota-se que as instâncias ordinárias não 
referiram elemento algum sobre o dolo atribuído ao paciente, 
quanto ao crime de tráfico de drogas ilícitas, razão pela qual não 
se pode considerar atendido o requisito do fumus comissi delicti.

5. Também não se extraem elementos concretos a demonstrar a 
imprescindibilidade da prisão preventiva sob a ótica do periculum 
libertatis, pois não se percebe que o paciente esteja a evidenciar 
notável risco à ordem pública ou à aplicação da lei penal, 
especialmente em se tratando de réu primário.

6. Na esteira de incontáveis precedentes desta Corte, a prisão 
cautelar é invariavelmente excepcional, subordinando-se à 
demonstração de sua criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos 
concretos da causa, e não em relação à percepção do julgador a 
respeito da gravidade abstrata do tipo penal.
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7. Desse modo, o aparente cometimento do delito, por si só, não 
evidencia "periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da 
ordem pública", a demandar a sua segregação antes de qualquer 
condenação definitiva.

8. Outrossim, colhem-se diversos julgados, de ambas as turmas 
especializadas em Direito Penal, dos quais se depreende que 
determinadas quantidades de tóxicos ilegais, ainda que não possam 
ser consideradas insignificantes, não autorizam, isoladamente, a 
conclusão de que o réu apresenta periculum libertatis.

9. O possível concurso entre o crime da lei de drogas e o crime da 
lei de armas também não justificaria o cárcere provisório.

10. Ademais, a teor do art. 8º, § 1º, I, "c", e do art. 4º, I, "c", ambos 
da Recomendação/CNJ n. 62, de 17/3/2020 - a qual foi editada em 
resposta à pandemia do covid-19 -, o reconhecimento de que o 
suposto crime em tela não envolve violência ou grave ameaça 
reforça a necessidade de relaxamento da custódia cautelar.

11. Agravo regimental não provido." (AgRg HC n. 651.255/MS, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta, 
julgado em 30/03/2021, DJe 08/04/2021).

Registre-se que ainda foi considerado o risco de reiteração delitiva, 

conforme registrado pelo juízo processante, pelo fato do agravante responder a outra ação 

penal pelo mesmo delito.

Com efeito, "[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 

agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos 

ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 

contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 

107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 

em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Ademais, O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 

reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva como 

forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal 

(HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 14/5/2015).
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Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma 

vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Dessa  forma,  demonstrados  os  pressupostos  e  motivos  autorizadores  

da custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a 

ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS RIBEIRO DE CAMPOS NOVAIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS RIBEIRO DE CAMPOS NOVAIS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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